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V. Planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades 
e resultados do processo educacional, tendo em vista a efetiva 
aprendizagem de todos os alunos.
VI. Desenvolver, articuladamente com a Equipe Escolar e demais 
profissionais, atividades pedagógicas compatíveis com os vários 
espaços de ensino e de aprendizagem existentes na Unidade 
Educacional, tais como: sala de aula, Laboratório de Informática 
Educativa, Sala de Leitura, Sala de Apoio à Inclusão - SAAI -, 
ou naqueles identificados e localizados fora do espaço escolar.
VII. Articular as experiências dos educandos com o conhecimen-
to organizado, valendo-se de princípios metodológicos, proce-
dimentos didáticos e instrumentos, que possibilitem o pleno 
aproveitamento das atividades desenvolvidas.
VIII. Planejar, executar, acompanhar, avaliar e registrar as ativi-
dades dos diferentes momentos do processo de ensino e apren-
dizagem numa perspectiva integradora e de trabalho coletivo.
IX. Discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis as 
propostas de trabalho da Unidade Educacional, formas de 
acompanhamento da vida escolar e procedimentos adotados no 
processo de avaliação dos educandos.
X. Identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alu-
nos que apresentem necessidades de atendimento diferenciado, 
comprometendo-se com as atividades de recuperação e reforço.
XI. Adequar os procedimentos didáticos e pedagógicos que via-
bilizem a implementação da Educação Inclusiva e da Educação 
de Jovens e Adultos.
XII. Manter atualizado o registro das ações pedagógicas, tendo 
em vista a avaliação contínua do processo educativo;
XIII. Participar das atividades de formação continuada, ofe-
recidas para o seu aperfeiçoamento, bem como de cursos 
que possam contribuir para o seu crescimento e atualização 
profissional.
XIV. Atuar na implementação dos Programas e Projetos propos-
tos pela Secretaria Municipal de Educação comprometendo-se 
com suas diretrizes, bem como o alcance das metas de aprendi-
zagem definidas pela Secretaria Municipal de Educação.
XV. Participar das diferentes instâncias de tomada de decisão 
quanto a destinação de recursos financeiros, materiais e huma-
nos da Unidade Educacional.

ESPECIALISTA EM DESENVOLVIMENTO URBANO I – 
ENGENHARIA AGRONÔMICA

(Anexo II da Lei 14.715 de 08.04.2008)
I. Desenvolver projetos de engenharia nas respectivas moda-
lidades;
II. Executar, supervisionar e fiscalizar obras e serviços técnicos;
III. Elaborar orçamentos;
IV. Emitir parecer para contratação de empreendimentos, coor-
denar a operação e sua manutenção;
V. Controlar a qualidade dos suprimentos e serviços comprados 
e executados;
VI. Realizar perícias afins;
VII. Elaborar normas e documentação técnica;
VIII. Desenvolver outras atividades afins.

ANEXO II – PROGRAMAS E BIBLIOGRAFIAS
Observação: Considerar-se-á a legislação vigente até a 

data da publicação do Edital de Abertura de Inscrições e Ins-
truções Especiais.

PARA TODOS OS CARGOS DE PROFESSOR
TEMÁRIO
1 Gestão Escolar para o sucesso do ensino e da 

aprendizagem
1.1 A construção coletiva do projeto pedagógico da unida-

de educacional - as demandas sociais e da comunidade educati-
va; a diversidade como princípio para a formação de valores de-
mocráticos; educar e cuidar como dimensões indissociáveis de 
toda ação educacional; o papel da UE como promotora de apro-
ximações sucessivas dos alunos aos conhecimentos relevantes 
e significativos para as aprendizagens e desenvolvimento das 
crianças, jovens e adultos - como fator de aperfeiçoamento da 
prática docente e da gestão escolar.

1.2 A unidade educacional como espaço de formação 
continuada e de aperfeiçoamento profissional voltado para a 
qualificação da ação docente;

1.3 O processo de avaliação do desenvolvimento e do 
desempenho escolar como instrumento de análise, acompa-
nhamento, intervenção e reorientação da ação pedagógica: os 
avanços da aprendizagem dos alunos, inclusive os que apresen-
tam necessidades educacionais especiais, e o desenvolvimento 
da UE enquanto comunidade de aprendizagem;

1.4 A Educação e as Novas Tecnologias da Informação e da 
Comunicação;

1.5 O cotidiano escolar e a gestão da sala de aula.
2 Currículos e Programas
2.1 Saberes e práticas voltados para o desenvolvimento de 

competências cognitivas, afetivas, sociais e culturais;
2.2 O desenvolvimento da competência leitora e os saberes 

escolares das diversas áreas de conhecimento;
2.3 Concepção sobre os processos de desenvolvimento e 

aprendizagem;
2.4 Organização dos conteúdos de aprendizagem;
2.5 A Escola, o Currículo e a Diversidade;
2.6 Educação básica: articulação e desenvolvimento cur-

ricular.
3 Educação e Sociedade
3.1 Sociedade, Educação e Culturas;
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10. A SME, no momento do recebimento dos documentos para 
a posse, afixará 1(uma) foto 3x4 do candidato, no Cartão de 
Autenticação Digital – CAD e, na sequência, coletará assinatura 
do candidato e procederá autenticação digital no Cartão.
11. Os candidatos aprovados para os cargos de Professor de En-
sino Fundamental II e Médio, constantes das listas de classifica-
ção definitiva serão convocados para escolha de vagas segundo 
a conveniência da Administração e observada a ordem de 
classificação no referido Concurso nos termos da Lei 12.396/97 
e da Lei nº 14.660/07.
11.1 A SME enviará correspondência sobre a convocação da 
escolha de vaga, sendo no entanto a referida comunicação 
meramente informativa, ficando sob inteira responsabilidade do 
candidato acompanhar o Edital de Convocação a ser publicado 
no Diário Oficial - DOC.
11.2 O candidato convocado que não comparecer a escolha 
de vaga a que se refere o item anterior, no período, local e 
horário(s), conforme estabelecido no Edital de Convocação, 
não será nomeado, conforme dispõe a Lei 12.396/97 e a Lei 
nº 14.660/07.
12. Os candidatos aprovados para os cargos de Especialista em 
Desenvolvimento Urbano I – Disciplina: Engenharia Agronômi-
ca, constantes das listas de classificação definitiva serão convo-
cados segundo a conveniência da Administração e observada a 
ordem de classificação no referido Concurso.
12.1 A nomeação será comunicada via Correio, para o endereço 
informado pelo candidato, sendo considerado desistente o 
candidato que não comparecer ao local indicado no prazo de 
15 (quinze) dias corridos, contados da data da publicação da 
nomeação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC.
13. Em caso de alteração dos dados pessoais (nome, endereço, 
telefone para contato, sexo etc.) constantes no Formulário de 
Inscrição, o candidato deverá:
13.1 Efetuar a atualização dos dados pessoais até o terceiro 
dia útil após a aplicação das provas, conforme estabelecido 
no item 5 do Capítulo VII deste Edital, por meio do site www.
concursosfcc.com.br.
13.2 Dados referentes aos critérios de desempate (data de 
nascimento, condição de jurado etc) somente poderão ser cor-
rigidos até o terceiro dia útil, após aplicação da Prova Objetiva/
Dissertativa.
 13.3 Após o prazo estabelecido no item 12.1 até a homo-
logação dos Resultados, encaminhar via Sedex ou Aviso de 
Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas (Serviço de 
Atendimento ao Candidato – SAC – Ref.: Atualização de Dados 
Cadastrais/Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP – Av. 
Prof. Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala – São Paulo – SP 
– CEP 05513-900).
 13.4 Após a homologação do resultado final do Concurso:
 13.4.1 Para os cargos de Professor de Ensino Fundamental 
II e Médio os candidatos deverão comparecer pessoalmente 
junto à CONAE – 2, na Av. Angélica n° 2.606 – Higienópolis, 
para atendimento ao disposto nas Leis Municipais 11.606/94, 
12.396/97 e Lei nº 14.660/07, não lhe cabendo qualquer recla-
mação caso não seja possível à Prefeitura do Município de São 
Paulo - PMSP informá-lo da convocação para a escolha de vaga 
e da consequente nomeação, por falta da citada atualização.
 13.4.2 Para o cargo de Especialista em Desenvolvimento 
Urbano I – Engenharia Agronômica os candidatos deverão com-
parecer pessoalmente junto à Seção Técnica de Atendimento 
do Departamento de Recursos Humanos – DERH, da Secretaria 
Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA, 
situada na Galeria Prestes Maia – Piso Térreo, s/nº - Centro, 
para atendimento ao disposto nas Leis Municipais 11.606/94, 
12.396/97 e Lei nº 14.660/07, não lhe cabendo qualquer recla-
mação caso não seja possível à Prefeitura do Município de São 
Paulo - PMSP informá-lo da convocação para a escolha de vaga 
e da consequente nomeação, por falta da citada atualização.
13.5 É de responsabilidade do candidato manter seu endereço 
e telefone atualizados para viabilizar os contatos necessários, 
sob pena de, quando for nomeado, perder o prazo para tomar 
posse, caso não seja localizado.
13.6 O candidato aprovado deverá manter seu endereço atuali-
zado até que se expire o prazo de validade do Concurso.
XV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades nos docu-
mentos, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em especial 
por ocasião da posse, acarretarão a nulidade da inscrição com 
todas as suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas 
de ordem administrativa, civil e criminal.
1.1 Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no 
item 1 deste Capítulo, o candidato estará sujeito a responder 
por Falsidade Ideológica de acordo com o artigo 299 do Código 
Penal.
2. Todos os cálculos descritos neste Edital, relativos aos resul-
tados das provas, serão realizados com duas casas decimais, 
arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal 
for maior ou igual a cinco.
3. Caberá ao Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento 
e Gestão a homologação dos resultados do Concurso.
4. O prazo de validade deste Concurso será de 01 (um) ano con-
tado da data da homologação de seus resultados, prorrogável 
uma única vez por igual período, a critério da Administração.
5. A aprovação e a classificação definitiva geram para o candi-
dato apenas a expectativa de direito à nomeação. A Prefeitura 
do Município de São Paulo - PMSP, durante o período de vali-
dade do Concurso, reserva-se o direito de proceder às convo-
cações dos candidatos aprovados para escolha de vaga e às 
nomeações, em número que atenda ao interesse e as necessida-
des do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e 
os cargos vagos existentes.
6. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, 
atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a pro-
vidência ou evento que lhes disserem respeito ou até a data 
da convocação dos candidatos para a prova correspondente, 
circunstância que será mencionada em edital ou aviso a ser 
publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC.
7. O não atendimento pelo candidato das condições estabe-
lecidas neste Edital implicará sua eliminação do Concurso, a 
qualquer tempo.
8. É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, os Editais, Comunicados e 
demais publicações referentes a este Concurso.
9. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos 
e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter irrecorrível, 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, por meio dos órgãos 
competentes, as Secretarias Municipais de Planejamento, Orça-
mento e Gestão e de Educação e pela Fundação Carlos Chagas, 
no que a cada um couber, ouvida sempre a Comissão Coor-
denadora de Planejamento e Execução do presente Concurso.

ANEXO I – SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS
PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II E MÉDIO

I. Participar da elaboração, implementação e avaliação do 
Projeto Pedagógico da Unidade Educacional, bem como das 
demais atividades do processo educacional, visando a melhoria 
da qualidade da educação, em consonância com as diretrizes 
educacionais da Secretaria Municipal de Educação.
II. Elaborar o Plano de Ensino da turma e do componente 
curricular atentando para as metas e objetivos propostos no 
PP e para as diretrizes curriculares da Secretaria Municipal de 
Educação.
III. Elaborar plano de ensino considerando as informações 
obtidas nas avaliações externas e internas que indicam o 
aproveitamento escolar dos alunos e as metas de aprendizagem 
indicadas para a Unidade Educacional.
IV. Planejar e executar atividades de recuperação, reforço e 
compensação de ausências, de forma a garantir oportunidades 
de aprendizagem dos educandos.

5.1 A Vista da Prova Dissertativa e da Folha de Respostas das 
Provas Objetivas será realizada por meio do site da Fundação 
Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), em data e horário 
a serem oportunamente divulgados no Diário Oficial da Cidade 
de São Paulo – DOC.
6. Os recursos interpostos em desacordo com as especificações 
contidas neste Capítulo não serão avaliados.
7. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente 
anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos presentes 
à prova, independentemente de formulação de recurso.
8. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos re-
cursos impetrados, e as provas serão corrigidas de acordo com 
o gabarito oficial definitivo.
9. Na ocorrência do disposto nos itens 7 e 8 e/ou em caso de 
provimento de recurso, poderá ocorrer a classificação/desclassi-
ficação do candidato que obtiver, ou não, a nota mínima exigida 
para a prova.
10. O recurso interposto por procurador só será aceito se estiver 
acompanhado do respectivo instrumento de mandato e da 
cópia reprográfica do documento de identidade do procurador 
e do candidato.
11. A Banca Examinadora constitui a última instância para os 
recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais.
12. Serão preliminarmente indeferidos os recursos:
 a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora;
 b) que estejam em desacordo com as especificações contidas 
neste Capítulo;
 c) cuja fundamentação não corresponda à questão recursada;
 d) sem fundamentação e/ou inconsistente, incoerente ou os 
intempestivos;
 e) encaminhados por meio da Imprensa e/ou de “redes sociais 
online”.
13. As decisões dos recursos serão levadas ao conhecimento 
dos candidatos por meio do site da Fundação Carlos Chagas 
(www.concursosfcc.com.br), não tendo caráter didático, e fica-
rão disponíveis pelo prazo de 7 (sete) dias a contar da data de 
sua divulgação.
XIV. DA NOMEAÇÃO E DA POSSE
1. A nomeação obedecerá, rigorosamente, à classificação obtida 
pelo candidato, que será integrante da lista final de classifica-
ção a qual será publicada no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo - DOC.
2. Os candidatos deverão entregar o(s) documento(s) que com-
provem o(s) pré-requisito(s) para o cargo, conforme especifica-
do no item 1 do Capítulo II deste Edital, bem como apresentar 
os seguintes documentos:
 2.1 Cédula de Identidade;
 2.2 Carta de Igualdade de Direitos (se português);
 2.3 Cédula de Identidade de Estrangeiro ou visto permanente;
2.4 Comprovação de ter exercido efetivamente a função de 
jurado, conforme o item 4.5 do Capítulo XI deste Edital;
 2.5 Ter completado 18 (dezoito) anos até o ato da posse;
 2.6 Comprovante de PIS/PASEP (para quem já foi inscrito);
 2.7 Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
– CPF;
2.8 Título de Eleitor e Comprovante da última eleição ou qui-
tação eleitoral;
2.9 Deverá preencher declaração nos termos dos paragrafos 
1º e 2º, inciso I do artigo 3º do Decreto 53.177 de 4 de junho 
de 2012;
2.10 Certificado de Reservista ou Certificado de Alistamento 
Militar constando Dispensa (para candidatos com idade inferior 
a 46 anos, do sexo masculino);
2.11 Laudo Médico de “APTO” a ser expedido pelo Departa-
mento de Saúde do Servidor – DESS, da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão – SEMPLA;
2.12 Duas fotos 3x4;
2.13 Para os cargos/disciplinas de Professor de Ensino Funda-
mental II e Médio o documento comprobatório do requisito a 
que se refere o item 1 do Capítulo II deverá ser o diploma origi-
nal registrado, com a habilitação específica devidamente apos-
tilada, acompanhado de histórico escolar ou o certificado de 
conclusão do Programa Especial de Formação Pedagógica reali-
zado nos termos da Resolução nº 02, de 26/06/97, do Conselho 
Nacional de Educação – CNE, que deverá estar acompanhado 
do diploma do curso superior utilizado como pré-requisito para 
sua obtenção e dos respectivos históricos escolares.
 2.13.1 Por ocasião da formalização da posse e verificação dos 
documentos comprobatórios do requisito a que se refere o item 
1 do Capitulo II, serão observados os Comunicados números 
1.342 e 1343/2009 publicados no DOC de 3/7/2009 c/c a De-
terminação publicada na mesma data no Oficio nº 163/2009.
2.14 Para o cargo de Especialista em Desenvolvimento Urbano 
I – Engenharia Agronômica o documento comprobatório do 
requisito a que se refere o item 1 do Capítulo II deverá ser o 
diploma original registrado acompanhado do respectivo histó-
rico escolar e carteira de identidade profissional expedida pelo 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.
3. O candidato inscrito como portador de deficiência sujeitar-
se-á, também, a exame médico específico e à avaliação para 
verificação da compatibilidade da deficiência de que é portador 
com as atribuições do cargo.
3.1 No exame médico específico, não sendo configurada a 
deficiência declarada, o título de nomeação pela lista especí-
fica será tornado insubsistente, voltando o candidato a figurar 
apenas na lista geral de candidatos aprovados, observando-se a 
ordem de classificação desta.
3.2 Do resultado do exame médico específico caberá recurso, 
no prazo de até 3 (três) dias úteis contados do dia seguinte 
ao da sua publicação, dirigido ao Diretor do Departamento de 
Saúde do Servidor – DESS.
3.3 No exame médico específico sendo configurada a defici-
ência declarada, e remanescendo dúvidas, quanto à compati-
bilidade das atividades inerentes ao cargo, poderá a comissão 
multidisciplinar específica determinar a realização de avaliação 
prática, com as adaptações que se fizerem necessárias confor-
me a deficiência do candidato.
3.4 Da decisão da comissão multidisciplinar específica, apenas 
na hipótese de não ter sido realizada a avaliação prática, cabe-
rá recurso fundamentado e documentado dirigido ao titular da 
Secretaria responsável pela realização do Concurso Público, no 
prazo de 3 (três) dias contados de sua publicação.
 3.5 Será tornado sem efeito o título de nomeação do candidato 
cuja deficiência for considerada incompatível com as atribui-
ções do cargo.
4. Será analisado o acúmulo de cargos em consonância com 
o disposto nos incisos XVI e XVII do art. 37 da Constituição 
Federal, na redação que lhes foi conferida pela Emenda Cons-
titucional nº 19/98 (Reforma Administrativa), bem como o acú-
mulo de proventos com vencimentos na conformidade do § 10 
deste artigo, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 20/98 
(Reforma Previdenciária), observando-se, também, o Decreto 
Municipal nº 14.739/77.
5. No caso de ex-servidor da esfera Federal, Estadual ou Munici-
pal, deverá ser apresentado documento que comprove o motivo 
da demissão, dispensa ou exoneração.
6. Deverá atender aos pré-requisitos estabelecidos no artigo 11 
da Lei Nº 8.989, de 29 de outubro de 1979.
7. Deverá preencher o formulário de Declaração de Bens e Valo-
res ou apresentar da cópia da Declaração de Imposto de Renda 
conforme o Decreto nº 36.472, de 25 de outubro de 1996.
8. Os documentos especificados no item 2 deste Capítulo e os 
demais documentos deverão ser entregues em cópias reprográ-
ficas autenticadas ou em cópias reprográficas acompanhadas 
dos originais para serem vistadas no ato da posse.
9. A não apresentação dos documentos na conformidade deste 
Edital impedirá a formalização do ato de posse.

12. Não poderá ser em hipótese alguma, objeto de pon-
tuação:

 12.1 tempo de serviço utilizado para fins de aposenta-
doria;

 12.2 os períodos concomitantes.
13. As informações sobre local(is), data(s), horário(s) e 

demais especificações para encaminhamento dos títulos refe-
rentes aos itens “A” e “C” serão divulgados no Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo - DOC.

14. Os títulos encaminhados pelos candidatos para fins de 
pontuação serão inutilizados decorrido o prazo de 120 (cento 
e vinte) dias contados da data da homologação do resultado 
definitivo do Concurso.

14.1 Excetuam-se do disposto no item 14 os candidatos 
que estejam na condição de servidores da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo - PMSP/SME, cujos títulos foram objeto de 
cadastro no Sistema EOL, no que se refere ao Quadro I.

15. Para efeito do cômputo do tempo referido nos itens “B” 
e “C”, a data limite a ser considerada é 31/12/2011.

XI. DA CLASSIFICAÇÃO
1. A nota final dos candidatos habilitados para todos os 

Cargos de Professor e de Especialista em Desenvolvimento Ur-
bano I – Engenharia Agronômica será igual a nota padronizada 
obtida nas Provas Objetivas de Conhecimentos Gerais e de 
Conhecimentos Específicos, mais a nota obtida na Prova Disser-
tativa e acrescida dos pontos atribuídos aos Títulos, obedecidos 
os critérios estabelecidos nos Capítulos VIII, IX e X deste Edital.

2. Para todos os cargos, dentre os candidatos que concor-
rerem às vagas reservadas a candidatos com deficiência, em 
conformidade com o Capítulo V deste Edital, serão considerados 
aprovados todos os candidatos habilitados nas formas descritas 
nos Capítulos VIII, IX e X, conforme o caso.

3. Os candidatos habilitados serão classificados por ordem 
decrescente de nota final, em Listas de Classificação por Cargo, 
observada a lista correspondente à reserva de vagas aos candi-
datos portadores de deficiência.

4. Para todos os Cargos, na hipótese de igualdade de nota 
final, terá preferência, para fins de desempate, após a obser-
vância do disposto no parágrafo único do artigo 27 da Lei nº 
10.741/03 (Estatuto do Idoso) – considerada, para esse fim, a 
data limite para correção de dados cadastrais – sucessivamente, 
o candidato que:

 4.1 obtiver maior nota na Prova Dissertativa;
 4.2 obtiver maior nota padronizada na Prova Objetiva de 

Conhecimentos Específicos;
 4.3 obtiver maior nota padronizada na Prova Objetiva de 

Conhecimentos Gerais;
 4.4 tiver maior idade;
 4.5 exerceu efetivamente a função de jurado no período 

entre a data de publicação da Lei nº 11.689/08 e a data de 
término das inscrições.

5. O resultado final do Concurso será divulgado por meio 
de duas listas, a saber:

a) lista contendo a classificação de todos os candidatos 
habilitados, por Cargo, inclusive os inscritos como candidatos 
portadores de deficiência;

b) lista contendo a classificação exclusivamente dos candi-
datos habilitados inscritos como deficientes.

6. Da divulgação dos resultados no Diário Oficial da Ci-
dade de São Paulo - DOC constarão somente os candidatos 
habilitados.

XII. DAS PUBLICAÇÕES NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE 
DE SÃO PAULO – DOC

1. O Departamento de Recursos Humanos - DERH/SEMPLA 
fará publicar no Diário Oficial da Cidade de São Paulo - DOC, 
oportunamente:

 a) inscrições deferidas e indeferidas, quanto a isenção do 
pagamento do valor da inscrição;

 b) inscrições deferidas e indeferidas;
 c) convocação dos candidatos que tiverem suas inscrições 

deferidas para prestação das provas;
 d) divulgação dos gabaritos e questões das provas;
 e) à vista da Prova Dissertativa;
 f) lista dos candidatos aprovados nas provas;
 g) convocação para encaminhamento dos títulos;
 h) pontuação dos títulos e classificação prévia;
 i) resultado dos recursos;
 j) comunicados que se fizerem necessários;
 k) classificação definitiva.
XIII. DOS RECURSOS
1. Caberá recurso ao Secretário Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão:
a) do indeferimento do requerimento de isenção do paga-

mento do valor da inscrição, dentro de 01 (um) dia útil, a contar 
do dia seguinte ao da data de sua publicação. No caso de recur-
so em pendência à época da realização das provas, o candidato 
participará condicionalmente do Concurso;

b) do indeferimento e da omissão das inscrições, dentro 
de 02 (dois) dias úteis, a contar do dia seguinte ao da data de 
sua publicação. No caso de recurso em pendência à época da 
realização das provas, o candidato participará condicionalmente 
do Concurso;

c) da realização das provas, dentro de 01 (um) dia útil, a 
contar do dia seguinte ao da data de sua realização;

d) dos gabaritos/questões das provas e das notas das 
provas/resultados, dentro de 02 (dois) dias úteis, a contar do dia 
seguinte ao da data das respectivas publicações;

e) da vista da prova dissertativa, dentro de 02 (dois) dias 
úteis, a contar do dia seguinte ao da data da respectiva divulga-
ção no site da Fundação Carlos Chagas;

f) dos pontos atribuídos aos títulos e da classificação pré-
via, dentro de 02 (dois) dias úteis a contar do dia seguinte ao 
da data de sua publicação.

2. Os recursos deverão ser entregues pessoalmente ou por 
meio de procurador no Posto da Fundação Carlos Chagas, em 
funcionamento na UNICSUL – Campus Liberdade – Rua Galvão 
Bueno, 868 – Liberdade – próximo à Estação do Metrô São Joa-
quim – São Paulo – SP, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, 
das 10 às 16h, nos dias a serem oportunamente divulgados no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC.

2.1 Os recursos deverão ser digitados ou datilografados, e 
entregues em 2 (duas) vias (original e cópia). Cada questão ou 
item deverá ser apresentado em folha separada, identificada 
conforme modelo a seguir:

 
Modelo de Identificação de Recurso 

 Concurso: Prefeitura do Município de São Paulo – PMSP – Ingresso 
 Nome do Candidato: ___________________________________________ 
 Nº do Documento de Identidade: _________________________________ 
 Nº de Inscrição: _______________________________________________ 
 Cargo: ______________________________________________________ 
 Nº do Caderno: _____________(apenas para recursos sobre o item 1, "d") 
 Nº da Questão: _____________ (apenas para recursos sobre o item 1, "d") 
 Fundamentação e argumentação lógica: 
 Data: _____/_____/_____ 
 Assinatura: __________________________________________________ 

2.2 Não serão aceitos recursos interpostos por via postal, fac-
símile (fax), telex, Internet, telegrama ou outro meio que não 
seja o especificado neste Edital.
3. Somente serão apreciados os recursos expressos em termos 
convenientes, que apontarem as circunstâncias que os justifi-
quem e interpostos dentro do prazo.
4. Será concedida Vista da Folha de Respostas das Provas Obje-
tivas a todos os candidatos que realizaram a prova, no período 
recursal referente a divulgação da classificação prévia.
5. Será concedida a Vista da Prova Dissertativa a todos os 
candidatos habilitados nas provas objetivas, em período a ser 
informado em Edital específico.
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